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POLÍTICA SOCIAL, RACISMO E INSTRUMENTALIDADE: possíveis mediações do serviço social na área da saúde
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Resumo:  O Sistema Único de Saúde (SUS) representa uma das maiores conquistas sociais na oferta de serviço público integral no Brasil. Apesar disso, ainda não opera com equidade, pois há contradições no acesso à saúde decorrentes do racismo, que se reflete nos indicadores sociais. Motivado por esse cenário, este artigo visa refletir a relevância da categoria cor/raça na luta contra o racismo na área da saúde. Utilizaram-se textos-base do curso de Serviço Social da Universidade Federal do Pará (UFPA) e pesquisa bibliográfica e documental, analisados sob a ótica do método materialismo histórico-dialético. Como resultado, destacam-se possíveis mediações do serviço social através da instrumentalidade para identificar demandas coletivas do segmento negro na área da saúde. 
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Abstract: The Unified Health System (SUS) represents one of the greatest social achievements in the provision of comprehensive public services in Brazil. Despite this, it still does not operate equitably, as there are contradictions in access to health due to racism, which is reflected in the social indicators. Motivated by this scenario, this article aims to reflect on the relevance of the color/race category in the fight against racism in healthcare. It uses basic texts from the Social Work course at the Federal University of Pará (UFPA) and bibliographical and documentary research, analyzed from the perspective of the historical-dialectical materialism method. As a result, possible mediations of social service through instrumentality to identify collective demands of the black segment in the area of health are highlighted.
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1       INTRODUÇÃO
A implementação do Sistema Único de Saúde (SUS) representa um avanço significativo das políticas de saúde, tornando-se reconhecido mundialmente como modelo de saúde universal. Contudo, as desigualdades raciais entranhadas na estrutura social brasileira, refletidas nos indicadores sociais de saúde, demonstram um sistema que, na prática, não opera com equidade (Ministério da Saúde, 2017).

Esse cenário revela o racismo como um determinante social da saúde da população negra no Brasil (Jesus, 2020) que motivou, após anos de luta do movimento negro, a conquista da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN), em 2009 (Portaria MS/GM n°. 992), (Araújo, Ribeiro, 2025).

Contudo, a implementação da PNSIPN ainda enfrenta dificuldades, derivadas do desmonte das políticas sociais, sob a égide neoliberal, e o racismo estrutural (Eurico, 2018). Diante desses desafios, o fazer profissional do assistente social é requisitado institucionalmente para fornecer respostas às demandas sociais, por meio da dimensão técnico-operativa (Guerra, 2012). Segundo Guerra (2012) está em disputa a construção da instrumentalidade do serviço social, nos espaços sócio-ocupacionais, em meio às exigências institucionais e o compromisso com o projeto ético-político da categoria. 

O estudo dessa temática foi motivado por observações provenientes do campo de estágio, em uma instituição hospitalar pública no estado do Pará, referente ao registro e acompanhamento de demandas de saúde dos usuários do SUS. Notou-se que o instrumental técnico-operativo utilizado pelo serviço social estava estruturado segundo orientações institucionais, de modo que não contemplava categorias como cor/raça e gênero, e as informações solicitadas eram restritas aos dados dos documentos pessoais.

A finalidade deste trabalho não é fazer juízo de valor quanto à postura profissional adotada, tão pouco relato de experiência, e sim propor reflexões a partir da observação supracitada. Almeja-se contribuir com o debate acadêmico quanto a relevância do uso da categoria cor/raça no atendimento às demandas de saúde da população negra. Assim sendo, o objetivo geral deste artigo consiste em expor como a categoria cor/raça no instrumental técnico-operativo do serviço social, na área da saúde, contribui para o debate étnico-racial.

Considerando o objetivo deste estudo, foram utilizados os textos do ementário das disciplinas Laboratório de instrumentos e técnicas do serviço social I, ética profissional e serviço social, fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do serviço social 4, do curso de Serviço Social da UFPA. E pesquisa do tipo qualitativa, mediante procedimentos da pesquisa documental e bibliográfica nas plataformas digitais: B-on, PubMed e nos periódicos CAPES, aplicando as palavras-chave: saúde; serviço social; racismo, delimitando o recorte temporal entre os anos de 2018-2025; após leitura exploratória, selecionou-se 4 artigos. Todo o material foi analisado sob a ótica do método materialismo histórico-dialético.

O artigo está dividido em três tópicos de desenvolvimento, no primeiro são realizadas reflexões sobre a política social como instrumento de controle da classe trabalhadora e campo de tensionamentos; no segundo se apresenta a categoria cor/raça como instrumento político de enfrentamento ao racismo institucional. No terceiro tratam-se possíveis mediações do serviço social através da instrumentalidade. Por fim, as considerações finais e referências. 
2       POLÍTICA SOCIAL: CONTROLE, LUTAS E CONQUISTAS.
Jesus (2020) argumenta que historicamente a população negra é submetida tanto ao racismo institucional, quanto ao ambiental, uma vez que enfrenta condições sanitárias precárias, devido à ausência de acesso a saneamento básico, água potável e moradia digna, que contribuem para o agravamento do quadro epidemiológico da referida população. As disparidades no acesso à saúde decorrem das desigualdades em âmbito político, socioeconômico, cultural e racial que, vinculadas às condições de habitação e saneamento, impactam o desenvolvimento humano (Santos, 2020).

A Lei Orgânica da Saúde n°. 8.080, remete aos princípios de funcionamento do SUS, Art. 7º, inciso II, prevê "igualdade na assistência à saúde sem preconceitos" (Brasil, 1990). Entretanto, não se incorporou mecanismos concretos para enfrentar o racismo institucional. Por sua vez, a Lei 8.142 garante a participação popular via Conselhos de Saúde, abrindo espaço para demandas étnico-raciais. Esses espaços motivaram, após décadas de pressão do movimento negro, a instituição da PNSIPN.

Conquistas sociais reconhecidas pela legislação brasileira representam projetos coletivos macroscópicos que impactam toda a sociedade (Netto, 2006). O respaldo legal, cunhado na era do capitalismo monopolista, atende de forma parcial e contraditória às necessidades sociais. 
Segundo Netto (2017) as políticas sociais são ferramentas de enfrentamento do estado burguês às expressões da questão social, desenvolvidas com a função de propiciar a reprodução e controle da força de trabalho. Contudo, essa ferramenta do estado é reivindicada pela classe trabalhadora na luta por direitos sociais, e constitui uma arena de disputa entre os protagonistas sócio-históricos (Netto, 2017).  

Nessa perspectiva, apesar do reconhecimento da existência de duas classes fundamentais, em comum acordo com a tradição marxista, a classe trabalhadora não é homogênea. Este segmento é estratificado por marcadores sociais, dentre os quais a raça e a cor continuam a determinar hierarquias sociais (Gonçalves, 2018).

A gênese desse fato, no Brasil, remonta ao pós-abolição da escravatura, momento histórico em que o Estado brasileiro negligenciou o acesso ao universo da cidadania (terra, educação, saúde, emprego) à população negra. Essa negligência é evidenciada em Fernandes (2008, p 151, 2008) que destaca o início da luta por direitos sociais e infrutíferas tentativas de inserção à classe trabalhadora, uma vez que, na condição de seres humanos livres e aptos a vender sua força de trabalho, a abolição não garantiu a sua inserção ao exército industrial de reserva, resultando na condição de “escória da escória do operariado em formação”.

Para Gonçalves (2018) a questão racial não é somente uma das expressões da questão social, haja vista que a primeira é a catalisadora da segunda. Pois assim como seu subproduto, o racismo, estrutura as relações que garantem a acumulação do capital e, consequentemente, a reprodução da sociedade burguesa.

Por conseguinte, a PNSIPN, alinhada ao Estatuto da Igualdade Racial, lei n°. 12.288/2010, reconhece o racismo como determinante social da saúde, e estabelece a inclusão do quesito "cor/raça" nos sistemas de informação para mapear iniquidades (Brasil, 2017). A partir disso foi possível identificar doenças e infecções que afetam sobremaneira a população negra, a exemplo disso: 63,3% dos casos diagnosticados de tuberculose; 55,69% malária, 73,6% das gestantes com sífilis e 60,5% dos óbitos por AIDS foram entre esse segmento (Ministério da Saúde, 2023).

 Apesar disso, sua operacionalização enfrenta obstáculos. É enfatizado no Boletim Epidemiológico de Saúde da População Negra (Ministério da Saúde, 2023), que a principal dificuldade no monitoramento da PNSIPN é proveniente da ausência do preenchimento da categoria cor/raça nos sistemas de informações de vigilância em saúde, devido ao desconhecimento quanto a importância dos dados; constrangimento do profissional em perguntar a autodeclaração e principalmente o racismo estrutural.

A categoria cor/raça é essencial para concretizar um dos objetivos centrais da PNSIPN “incluir o quesito cor/raça nos sistemas de informação em saúde” (Ministério da Saúde, 2017). Tal objetivo específico não é meramente uma formalização, mas uma estratégia para evidenciar as expressões da desigualdade racial no sistema de saúde e possibilitar o planejamento de ações eficazes.

 A plena efetivação da PNSIPN representa um abalo do status quo, já que está em voga a defesa de determinado projeto societário (Netto,1999). Não por acaso, o objetivo geral de promover saúde integral à população negra só poderá ser limitadamente concretizado, sob a égide do capital, mediante intervenções institucionais, como previsto nos objetivos específicos da referida política.
3       CATEGORIA COR/RAÇA COMO CONSTRUÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA 
O racismo no Brasil, nas suas distintas manifestações, se projeta como resultado da violência racial colonial que a população negra foi submetida durante o regime escravocrata, se materializa e estrutura nas relações sociais da sociedade civil, se tornando um determinante no processo de adoecimento físico/emocional, e mortalidade da população negra (Araújo e Ribeiro, 2025). 

É sob esse caráter estruturador que o racismo institucional se apresenta, pois o racismo é um “fenômeno multifacetado e causador da desigualdade social” (Juliano, 2022, p. 91). Segundo Eurico (2018), o racismo institucional se expressa na forma com que as instituições reproduzem preceitos discriminatórios, concepções de uma classe dominante, em ações mais pragmáticas e tecnicista em seu funcionamento, que reitera o mito da democracia racial.

 Em um país onde a cor/raça é um determinante, não é novidade a presença dessa categoria em registros documentais do século XIX, como no primeiro Censo Nacional do Brasil realizado em 1872, o documento apresentava apenas 4 opções de resposta, sendo elas: branco, preto, pardo e caboclo, colocações étnico-raciais da época que estão, atualmente, obsoletas ou ganharam um ressignificado mediante a notável presença dos movimentos sociais de resistência (CFESS, 2016). 

Consoante a Nota Técnica do Conselho Federal de Serviço Social: “O trabalho de assistentes sociais e a coleta do quesito raça/cor/etnia, 2022” a forte presença dos movimentos sociais, especificamente do movimento negro, foram de suma importância para a conquista e preservação da categoria cor/raça, uma vez que é considerada um mecanismo de mapeamento das formas de reprodução do racismo institucional.

Esta categoria se manifesta no trabalho do assistente social de duas maneiras: explicitamente, no preenchimento dos instrumentos técnicos-operativos do serviço social; e de forma indireta, no caráter analítico do profissional durante a intervenção ético-política. Ambas influenciam a análise crítica da realidade social, considerando o recorte racial. Esta classificação de cor/raça permite o registro de indicadores raciais da população para composição de um perfil sociorracial no país (CFESS, 2016).

Em suma, para compreender as condições de saúde pública da população negra na atual conjuntura brasileira, é necessário evidencia-la como resultado de uma violência história, que se estruturou a partir das diferenças fenotípicas entre os distintos grupos étnico-raciais para justificar e impor opressão e discriminação (Eurico, 2018; Juliano, 2022). É em meio a esse cenário que a categoria cor/raça se materializa como um instrumento de reivindicação para movimentos sociais na construção de políticas públicas de equidade, defesa de direitos sociais e no enfrentamento às formas de reprodução do racismo. 

4       INSTRUMENTALIDADE: POSSÍVEIS MEDIAÇÕES DO SERVIÇO SOCIAL

De acordo com Guerra (2012) o cotidiano constitui “uma mediação elementar entre o particular e o universal, pelas suas características, pela sua estrutura, ele limita as possibilidades de os homens se concentrarem inteiramente nas atividades que realizam” (p. 4). O imediatismo caracteriza o cotidiano e impede a identificação de mediações que possibilitam uma análise da totalidade dos processos sociais.

Trindade (2001) argumenta que no trabalho cotidiano é demandada aplicação dos instrumentos e técnicas do serviço social, com direcionamento político alinhado ou não ao projeto societário da classe trabalhadora. Este último visa uma nova ordem social, sem exploradores e explorados, extinguindo a dominação por raça, gênero e classe (Netto, 2006).

Para Guerra (2012) é através da dimensão técnico-operativa que a/o assistente social constrói e reconstrói uma cultura profissional no cotidiano, incorporada por intencionalidades, valores, técnicas, instrumentos e saberes. Essa dimensão visível da profissão é requisitada institucionalmente para fornecer respostas sociais.

Na área da saúde o trabalho da/o assistente social é desempenhado via instrumentos característicos dessa área, como o formulário (CFESS, 2022). Considerando a estrutura padrão desse instrumento, nesse item tentaremos refletir sobre a seguinte indagação: quais mediações o profissional pode realizar?

O preenchimento tecnicista, rotineiro e pragmático do formulário mantém o status quo, na medida que a/o assistente social atende apenas às demandas institucionais, ainda que em favor da reprodução da classe trabalhadora por meio do acesso às políticas sociais. Uma vez que as instituições são constitutivas e constituintes da sociedade, e através de suas ações a alienação se reproduz em comunhão com as relações sociais (Trindade, 2001).

Iamamoto (2023) enfatiza que o serviço social latino-americano mantém um compromissado ético-político, há mais de cinco décadas, com a defesa e conquistas de direitos da classe trabalhadora, considerando suas diversidades de gênero, geração, território, sexo e raça. E possui referencial teórico-metodológico e instrumentos técnico-operativos para auxiliar os sujeitos no reconhecimento da dimensão coletiva das demandas individuais, e encaminhá-las de forma coletiva.

Está previsto nos princípios fundamentais do código de ética da/o Assistente Social o empenho da categoria para extinguir as manifestações de preconceito, favorecer o respeito à diversidade, e ampliação dos espaços de debate das populações discriminadas (Brasil, 1993). Esse fundamento direciona o fazer do profissional comprometido com a mudança social que deverá realizar mediações para desvelar a realidade e assim elaborar intervenções. 

Diante desse compromisso, destaca-se, conforme Guerra (2000), que a instrumentalidade do exercício profissional pode ser utilizada como mediação de duas maneiras: A primeira consiste na articulação e síntese das dimensões, que possibilita a ultrapassagem do instrumentalismo no preenchimento do formulário ao fazer profissional comprometido com as lutas da classe trabalhadora. 

E para refletir sobre a segunda forma, retornamos ao escrito de Pontes (1999) e partimos do mesmo exemplo supracitado. Cada formulário pode conter dados sobre uma pessoa, com a informação sobre cor/raça desse sujeito. Ao tratar desses dados em conjunto com os de outros sujeitos na identificação de indicadores sociais, tem-se o cenário atual da saúde da população negra no Brasil, como abordado anteriormente (ainda que esses dados sejam subnotificados). 
É possível realizar a mediação entre as universalidades que emergem “… quando uma característica se revela comum a um grande número, a uma totalidade de fenômenos” (Lukács, 1979, p.10 apud Pontes, 1999), e as singularidades representadas pela ideia de que as coisas são desconexas, e possuem sentido próprio. A mediação entre o universal e o singular é processada via particularidade (Pontes, 1999). 

A particularidade é constituída pela visualização da passagem de um problema comum a algumas pessoas em determinado tempo e espaço a um quantitativo elevado da população, esse problema é motivado por uma força relacional proveniente de distinta lei histórico-social (Pontes, 1999). 

Nesse sentido, a instrumentalidade viabiliza o acionamento e concretização dos referenciais da profissão, transformando-os em ações profissionais, estratégias políticas e instrumentos (Guerra, 2000). O uso intencional da categoria cor/raça, proveniente da realidade social, possibilita aos profissionais em serviço social, a longo prazo, a formulação de novas intervenções.

Dado o exposto, o uso dessa categoria no atendimento não é resumido ao levantamento do perfil de usuários para relatórios semestrais. As categorias são constituídas a partir da reprodução mental extraída do real, e expressam as condições da existência do ser social (Marx, 1982, apud Pontes, 1999). Sendo assim, trata-se de um posicionamento político através da intervenção profissional, em defesa do projeto societário da classe trabalhadora diante das necessidades próprias do cotidiano profissional. 
5       CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, o racismo está perpetuado como elemento estruturador das relações sociais no Brasil, com rebatimentos no âmbito da saúde. A partir desse estudo foi possível identificar a principal forma de mapeamento da PNSIPN, destacando seus desafios e relevância quanto ao preenchimento do quesito cor/raça para evidenciar desigualdades no acesso aos serviços de saúde pública, e assim viabilizar o planejamento de estratégias de intervenção por meio do SUS direcionadas à população negra. 

A categoria cor/raça é uma construção sócio-histórica que pode ser utilizada de forma intencional com direcionamento ético-político, pela/o assistente social no rompimento com o imediatismo, para reconhecer e encaminhar demandas coletivas do segmento negro. Visto que para contribuir com o debate étnico-racial é necessário realizar mediações entre realidades que parecem singulares, mas representam problemas coletivos, como as disparidades no acesso à saúde. Essa categoria é conquista dos movimentos sociais e essencial para o debate em espaços que favorecem o protagonismo da sociedade civil; quando apresentada em consonância com outros indicadores, transforma-se em um instrumento que viabiliza o desvelamento das particularidades da realidade social. 

Este estudo foi motivado por observações do cotidiano de estágio, e não almejava esgotar a discussão. A complexidade da temática requer continuidade investigativa, é necessário identificar formas de encaminhar as demandas de forma coletiva a partir da instrumentalidade do serviço social; assim como investigar os reais motivos do constrangimento dos profissionais em solicitar a autodeclaração. Essas discussões contribuem com a defesa do projeto ético político do Serviço Social e fortalecimento das medidas de enfrentamento ao racismo na área da saúde.
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